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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   170/2003

SÚMULA:
Dá nova redação ao inciso VI do artigo 1° da Lei nº 8.673, de 22 dezembro de 2001,  que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES, 9 de junho de 2003.

HENRIQUE BARROS

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº               2003

SÚMULA:
Dá nova redação ao inciso VI do artigo 1° da Lei nº 8.673, de 22 dezembro de 2001,  que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O inciso VI do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001,  que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 1º  . . .

. . . 

VI – as residências próprias, quando ocupadas por ex-combatentes da Força Expedicionária Brasileira (FEB) ou por expedicionários da Força de Emergência das Nações Unidas (UNEF) – Batalhão de Suez, cujo benefício é extensivo à viúva e aos filhos menores ou inválidos. ”
. . .

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 9 de junho de 2003.

HENRIQUE BARROS

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº           /2003

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade dar nova redação ao inciso VI do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001,  que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina.

A redação atual do inciso VI do artigo 1º da referida lei estabelece que são isentos do IPTU e das taxas agregadas as residências próprias, quando ocupadas por ex–combatentes da Força Expedicionária Brasileira (FEB), cujo benefício é extensivo à viúva e aos filhos menores ou inválidos.

Com a nossa proposta estamos incluindo nesse dispositivo também os expedicionários da Força de Emergência das Nações Unidas (UNEF) – Batalhão de Suez.

E assim procedemos para que a lei possa alcançar também esses Expedicionários cuja missão foi servir a Força de Emergência das Nações Unidas – Batalhão de Suez.

Na verdade,  a lei vai alcançar apenas oito Expedicionários, cujo soldo atualmente recebido,  por terem colocado sua vida a serviço da ONU,  é de apenas R$ 253,89 (duzentos e cinqüenta e três reais e oitenta e nove centavos).

Afora isso, desses oito,   quatro deles estão muitíssimo doentes,  sendo um deles com graves problemas mentais.

No caso em tela,   não dá nem para se falar em impacto financeiro,  renúncia de receita  ou em Lei de Responsabilidade Fiscal,   pelo fato de a lei atingir apenas e unicamente oito pessoas.  Pode-se até dizer que a renúncia fiscal e o impacto financeiro são nulos.  É o princípio da insignificância,  tão consagrado em nosso ordenamento jurídico.

Seguem anexos os documentos necessários à apreciação da matéria.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES, 9 de junho de 2003.

HENRIQUE BARROS

VEREADOR
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